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Definição do princípio da não cumulatividade e 
consequências no funcionamento do IVA (I)

• O Artigo 1(2) da Diretiva Europeia do IVA (Dir 2006/112) estabelece 
o seguinte:

“Em cada operação, o IVA, calculado sobre o preço do bem ou serviço à taxa 
aplicável ao referido bem ou serviço, é exigível, com prévia dedução do 
montante do imposto que tenha incidido diretamente sobre o custo dos diversos 
elementos constitutivos do preço.”

• Na União Europeia, o sistema existente é um sistema de dedução 
financeira:
• a dedução é o princípio geral, sem exceções para além das previstas para o 

efeito,

• a dedução inclui as despesas diretas e indiretas da atividade.



Definição do princípio da não cumulatividade e 
consequências no funcionamento do IVA (II)

• A importância do direito à dedução no IVA europeu tem sido repetidamente apontada pelo Tribunal 
de Justiça Europeu:

• Acórdão de 14-2-1985, processo C-268/83, Rompelman,

• Acórdão de 8-6-2000, processo C-98/98, Midland Bank,

• Acórdão de 8-9-2022, processo C-98/21, W:

“(...) o direito à dedução do IVA (...) constitui um princípio fundamental do sistema comum do IVA e 
não pode, em princípio, ser limitado. Este direito é imediatamente exercido em relação à totalidade 
dos impostos que tenham onerado as operações efetuadas a montante (...).

O regime das deduções visa desonerar inteiramente o empresário do encargo do IVA devido ou 
pago no âmbito de todas as suas atividades econômicas. O sistema comum do IVA garante, 
consequentemente, a neutralidade quanto à carga fiscal de todas as atividades económicas, 
quaisquer que sejam os fins ou os resultados dessas atividades, na condição de as referidas 
atividades estarem elas próprias, em princípio, sujeitas ao IVA.”



Definição do princípio da não cumulatividade e 
consequências no funcionamento do IVA (III)

• Essa importância forma parte dos princípios fundamentais do IVA 
europeu:
• O princípio de neutralidade, reflexo no IVA do princípio da igualdade de 

tratamento ou isonomia: contribuintes na mesma situação não podem ser 
tratados de forma diferente para efeitos do IVA

• O princípio de generalidade, que se reflete:
• na tributação por IVA da grande maioria do tráfego empresarial na União 

Europeia (as exceções são poucas e aplicadas sempre com critérios rigorosos) e

• na importância do direito à dedução do IVA pago aos fornecedores, que garante 
que o empresário não tenha custos de IVA, salvo em casos excepcionais.

• O direito à dedução faz parte da operação de IVA, constituindo um dos seus 
elementos fundamentais de operação.



Definição do princípio da não cumulatividade e consequências no 
funcionamento do IVA (IV)

 

 

 

 
Produtor de 

madeira 

Com pra s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 0 
IVA: 0 

Liquida çã o do I VA 

IVA nas vendas: 200 

IVA nas compras: 0 

Diferença a pagar: 200 

Produtor de mesas 

de madeira 

Com pra s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 1.000 
IVA: 200 

Liquida çã o do I VA 

IVA nas vendas: 600 

IVA nas compras: 200 

Diferença a pagar: 400 

Atacadista de 

mesas de madeira 

Varejista de mesas 

de madeira 

Com pra s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 3.000 
IVA: 600 

Com pra s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 10.000 
IVA: 2.000 

Ve nda s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 20.000 
IVA: 4.000 

Liquida çã o do I VA 

IVA nas vendas: 2.000 

IVA nas compras: 600 

Diferença a pagar: 1.400 

Liquida çã o do I VA 

IVA nas vendas: 4.000 

IVA nas compras: 2.000 

Diferença a pagar: 2.000 

Ve nda s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 1.000 
IVA: 200 

Ve nda s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 3.000 
IVA: 600 

Ve nda s de  be ns e  

se rviços 

Preço: 10.000 
IVA: 2.000 

IVA total pago: 4.000 € 



Aplicação efetiva à atividade econômica (I)

• O direito à dedução inclui tanto despesas diretas (relacionadas à produção) 
quanto indiretas e investimentos.

• Todas estas despesas e investimentos estão sujeitos a IVA e, consequentemente, 
se permite a sua dedução aos empresários.

• Desde que esteja incluído no preço dos bens e serviços vendidos pelo 
empresário, o direito à dedução é:

• Geral, uma vez que não distingue entre bens e serviços,

• Imediato, uma vez que o IVA dos investimentos é recuperado quase sem 
demora,

• Garantia de neutralidade, pois reduz muito a importância dos esquemas de 
planejamento tributário.



Aplicação efetiva à atividade econômica (II)



A recuperação dos créditos tributários por IVA ao 
longo do tempo (I)

• O Artigo 183 da Diretiva Europeia do IVA estabelece o seguinte:
“Quando o montante das deduções exceder o montante do IVA devido relativamente a um 
período de tributação, os Estados- Membros podem efetuar o reporte do excedente para o 
período seguinte, ou proceder ao respectivo reembolso nas condições por eles fixadas.”

• Os Estados da União podem regulamentar os procedimentos de devolução, mas não 
podem questionar o princípio geral e devem respeitar os princípio de efetividade e 
proporcionalidade nas medidas que adotam para combater a fraude.

• Como exemplos do acima:

• a ampliação do prazo de devolução de novos contribuintes de 60 para 180 dias 
(Acórdão de 10-7-2008, processo C-268/83, Sosnowska),

• a devolução após decorridos vários períodos de liquidação (Acórdão de 18-12-2012, 
processo C-268/83, Mednis).



A recuperação dos créditos tributários por IVA ao longo do tempo (II)



A recuperação dos créditos tributários por IVA no 
espaço (I)

• O princípio geral que se aplica às operações entre empresas na União Europeia é 
o da tributação no Estado de destino, tanto mercadorias quanto serviços (este 
princípio também se aplica às vendas a particulares). Não é muito comum 
empresas na Europa pagarem IVA em outros Estados.

• No entanto, quando tal acontece, existe um sistema de balcão único:

• que lhes permite solicitar a devolução do IVA através das suas próprias 
administrações fiscais,

• neste caso, as administrações comunicam o pedido ao Estado onde o IVA foi 
pago,

• trata-se de um sistema semelhante ao utilizado para o pagamento do IVA no 
Estado de destino nas vendas à distância a particulares.







Os limites do princípio da não cumulatividade (I)

• Na Diretiva Comunitária do IVA, o uso privado é analisado de duas 
formas:

• Os Estados podem excluir a dedução do IVA sobre despesas de caráter 
privado (art.176). É uma opção, então a variedade entre os Estados é muito 
grande.

• Em alternativa, algumas operações gratuitas estão sujeitas a IVA (por 
exemplo, presentes a clientes), quando o IVA pago na compra for deduzido.

• Vale lembrar que a Diretiva Comunitária é uma norma de 
harmonização, um esqueleto comum para os Estados da União 
Européia, mas não uma Lei diretamente aplicável a eles.



Os limites do princípio da não cumulatividade (II)

• O combate à sonegação tributária é um dos princípios básicos na 
União Europeia.

• Nesta combate à sonegação tributária, os princípios gerais que se 
aplicam são os seguintes:
• proporcionalidade, para que as medidas adotadas sejam o mínimo necessário 

para atingir os objetivos do combate à fraude e
• personalidade, segundo o qual o contribuinte não é responsável pelas 

fraudes cometidas por terceiros, salvo se soubesse ou pudesse saber que 
estava colaborando com as referidas fraudes,

• quando comprovado esse conhecimento, pode ser negado o direito à 
dedução (e é uma prática comum nas administrações fiscais da União 
Europeia).



Outros assuntos de interesse

• O princípio da generalidade, sem mais excepções do que as previstas para o 
efeito (isenções, taxas reduzidas, etc.) que também são interpretadas em termos 
estritos,

• o princípio da tributação no destino,

• os regimes especiais para as pequenas empresas,

• o tratamento de setores com situações específicas (agronegócio, educação, 
saúde, setor financeiro ou atividades turísticas, entre outros),

• as obrigações de fornecimento de informação à administração fiscal,

• etc.
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